LEI COMPLEMENTAR Nº81/13, 
DE 19 DE JUNHO DE 2013.

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

ADEMIR DO NASCIMENTO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE PROMULGA E SANCIONA A PRESENTE LEI:

Art. 1ºA duração da licença-maternidade prevista no art. 79 e 80 da Lei Complementar nº 20/2002 fica prorrogada por mais 60 (sessenta) dias.

§ 1º A prorrogação da licença só será concedida à servidora que a requerer até o final do primeiro mês após o parto.

 

§ 2º O início da prorrogação se dará no primeiro dia subsequente ao término da vigência da licença-maternidade que a servidora já estiver usufruindo.

§ 3ºSerá assegurado, após o término da licença e até que a criança complete 6 (seis) meses de idade, o direito a dois descansos especiais de meia hora cada, para amamentação, qualquer que seja a jornada de trabalho.
§ 4º A prorrogação será garantida, também, à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, na seguinte proporção:
I –60 (sessenta) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade;

II –30 (trinta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade; e

 III –15 (quinze) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

Art. 2º Em caso de parto antecipado, a servidora terá assegurado o direito à prorrogação.

Art. 3ºDurante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidoraterá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de Jumirim.

Art. 4º Na hipótese de parto de natimorto ou, ocorrendo óbito após o parto, a servidora não terá direito à prorrogação de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O período que a servidora estiver em gozo da licença- maternidade, bem como de sua prorrogação, será computado como de efetivo exercício, para os devidos fins legais.

Art. 5ºNo período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta lei, a servidora não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a servidora perderá o direito à prorrogação. 

Art. 6ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Jumirim em 19 de junho de 2013.

         Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra. 
ADEMIR DO NASCIMENTO
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